COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER Nº013/2018
Projeto de Lei Nº016/2018

ORIGEM: Poder Executivo
OBJETO: "AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A FIRMAR CONVÊNIO COM A SOCIEDADE BENEFICIENTE SAPIRANGUENSE – HOSPITAL DE SAPIRANGA E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS”.
Recebido em: 28/02/2018 
Encaminhado em: 28/02/2018
PARECER:          X
Aprovado   

  Rejeitado     


Trata-se de projeto de lei que objetiva a autorização do legislativo para que o Município firme convênio com a Sociedade Beneficente Sapiranguense, Hospital de Sapiranga, com prazo de 12 meses, a contar da data da firmatura do convênio sem previsão de prorrogação. Pelo anexo do projeto, Termo de Convênio, é possível constatar que o mesmo objetiva o atendimento médico/hospitalar na realização mensal de 02 cirurgias eletivas, consultas eletivas com especialistas, no número máximo de 15 e exames que se fizerem necessários para cumprir com o objetivo do convenio, sem limite de quantidade ou valor. As especialidades das consultas constam em lista anexa com preços correspondentes. Não sendo realizado no mês o número total de cirurgias previstas, as mesmas ficam cumuladas para o mês seguinte, podendo ser realizadas até 30 dias após o vencimento do convênio. O convênio exclui casos de urgências. O Hospital realizará o acompanhamento pós cirúrgico através de consultas e o Município se responsabilizará pelo transporte dos pacientes e pagamento de exames necessários. O valor a ser repassado pelo Município ao Hospital é variável, sendo composto do valor mínimo mensal  de R$3.339,83 (três mil, trezentos e trinta e nove reais e oitenta e três centavos), somado ao valor da AIH (autorização de Internação hospitalar) realizada, consulta e eventuais exames, que deverão ser autorizados pela Secretaria Municipal de Saúde, cujo valor também está previsto no anexo.

O Parecer Juridico n°014/2018, firmado pela Assessora Ninon Rose Frota, é que a proposição  deve ser avaliada pela comissão geral de pareces para eventual apreciação pelo Plenário.

Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:

Susana Exner                                          X  
Favorável
                Presidente     
Contra

       Roque FerreiraNeckel                                 X
Favorável
           Vice-Presidente
Contra


              Aline F. Christ                                      X 
Favorável
                  Relatora      
Contra
PARECER JURÍDICO N° 014/2018

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 016/2018 – "AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A FIRMAR CONVÊNIO COM A SOCIEDADE BENEFICIENTE SAPIRANGUENSE – HOSPITAL DE SAPIRANGA E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS”.

PROPONENTE: Poder Executivo

1) RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei que objetiva a autorização do legislativo para que o Município firme convênio com a Sociedade Beneficente Sapiranguense, Hospital de Sapiranga, com prazo de 12 meses, a contar da data da firmatura do convênio sem previsão de prorrogação. Pelo anexo do projeto, Termo de Convênio, é possível constatar que o mesmo objetiva o atendimento médico/hospitalar na realização mensal de 02 cirurgias eletivas, consultas eletivas com especialistas, no número máximo de 15 e exames que se fizerem necessários para cumprir com o objetivo do convenio, sem limite de quantidade ou valor. As especialidades das consultas constam em lista anexa com preços correspondentes. Não sendo realizado no mês o número total de cirurgias previstas, as mesmas ficam cumuladas para o mês seguinte, podendo ser realizadas até 30 dias após o vencimento do convênio. O convênio exclui casos de urgências. O Hospital realizará o acompanhamento pós cirúrgico através de consultas e o Município se responsabilizará pelo transporte dos pacientes e pagamento de exames necessários. O valor a ser repassado pelo Município ao Hospital é variável, sendo composto do valor mínimo mensal de R$3.339,83 (três mil, trezentos e trinta e nove reais e oitenta e três centavos), somado ao valor da AIH (autorização de Internação hospitalar) realizada, consulta e eventuais exames, que deverão ser autorizados pela Secretaria Municipal de Saúde, cujo valor também está previsto no anexo.

2) PARECER

Conforme esclarece o Manual de Orientações para Contratação de Serviços no Sistema Único de Saúde, elaborado pelo Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, departamento de regulação, avaliação e controle de sistemas, “o CONVÊNIO, segundo Di Pietro (2006), pode ser definido como forma de ajuste entre Poder Público e entidades públicas ou privadas, para a realização de objetivos de interesse comum, mediante mútua colaboração, todos os partícipes querem a mesma coisa. Para Meirelles (2003a) é acordo onde os partícipes têm interesses comuns e coincidentes. Por essa razão, no convênio, a posição jurídica dos signatários é uma só, idêntica para todos, podendo haver apenas diversificação na cooperação de cada um, segundo suas possibilidades para a consecução do objetivo comum, desejado por todos. Assim, a realização de um convênio confere às entidades conveniadas a condição de parceira do Poder Público. Principais diferenças entre contrato e convênio:

a) No contrato os interesses são opostos e contraditórios, no convênio eles são recíprocos;

b) Os entes conveniados têm objetivos institucionais comuns e, se reúnem para alcançá-los;

c) No convênio as partes buscam um resultado comum, no contrato as vontades “são antagônicas, se compõe, mas não se adicionam”;

d) Para a efetivação de um contrato é imprescindível o processo licitatório, já no convenio a licitação é inexigível, pois não há viabilidade de competição;

e) No convênio há uma mútua colaboração que pode ocorrer de diversas formas: repasse de recursos na forma de incentivo, cessão de uso de equipamentos, recursos humanos, materiais e imóveis, não se menciona preço, que é uma característica dos contratos; 

f) No contrato, o valor pago a título de remuneração integra o patrimônio da entidade que o recebeu; no convenio a entidade conveniada deve utilizar o valor recebido para a execução de determinada atividade que foi ajustada. Dessa forma, o valor repassado não perde o caráter público só podendo ser utilizado para os fins explicitados no convenio, por esse motivo, a entidade conveniada fica obrigada a prestar contas sobre a utilização do recurso público aos órgãos de controle interno e externo, Di Pietro (2006b).

O convênio pode ser utilizado para regular a relação com entidades privadas sem fins

lucrativos, entidades filantrópicas e, também, com entidades públicas quando houver o interesse mútuo em promover a saúde da população. Em razão do disposto no art. 199, §11 da Constituição Federal, entidades privadas sem fins lucrativos, entidades filantrópicas têm prioridade na participação complementar na rede pública de saúde. O que o gestor sempre deve ter em mente é que o instrumento legal utilizado será definido a partir do objeto do ajuste com o setor privado e não em razão da natureza jurídica da instituição ou empresa a ser contratada. 

Assim, quando o objeto do ajuste for o desenvolvimento de um objetivo e/ou atividades comuns o instrumento legal a ser utilizado será o convênio e sempre que o objeto do ajuste for única e exclusivamente a compra de serviços o instrumento legal utilizado será o contrato administrativo. 

A Licitação é uma exigência constitucional obrigatória para toda a Administração Pública, prevista no art.37, XXI da CF/882 e estabelecida pela Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, que visa regulamentar a contratação de bens e serviços pelo Poder Público. É um procedimento administrativo mediante o qual a Administração Pública tem a possibilidade de escolher a proposta mais vantajosa para a contratação de seu interesse. Desenvolve-se através de uma sucessão de atos que buscam propiciar igualdade a todos os interessados, atuando como fator de eficiência e moralidade nos negócios jurídicos. 

Na área da saúde, sabe-se que há a prática de não realizar o procedimento licitatório ao contratar serviços privados de saúde, porém, não há justificativa legal para tal conduta. Segundo CARVALHO & SANTOS (2002), nada poderá livrar a administração pública de realizar procedimento licitatório, nem mesmo o fato de os preços dos serviços serem previamente fixados pelo poder público (Tabela de Procedimentos SUS), isso não constitui motivo justificável para não se fazer licitação. As exceções ao rito licitatório são os casos de inexigibilidade e dispensa de licitação, previstos na Lei de Licitações. A dispensa pode ocorrer em quatro situações: Quando o valor do objeto for baixo o suficiente para que a soma anual da compra daquele serviço não atinja os valores das modalidades de licitação; Quando a compra ocorrer em situações excepcionais (urgência, emergência, guerra, etc.); quando o tipo de objeto a ser comprado, imóveis, alimentos perecíveis, restauração de obras, peças e manutenção de equipamentos, exigir especialidade; quando o objeto a ser contratado for o trabalho de uma pessoa física ou jurídica de notório saber, ou que o produto por ela desenvolvido seja único no mercado.

Importante registrar que o projeto de lei veio remetido com oficio requerendo apreciação em regime de urgência, tendo o convênio anterior vencido em 27/02/2018. Todavia, não há justificativa para distribuição e votação que não seja suprir eventual falta de planejamento do Executivo. É um projeto que dispõem sobre atendimento de saúde o qual precisa ser debatido e entendido pelos nobres vereadores, a fim de evitar futuras responsabilidades. Na justificativa não veio nenhuma informação sobre a necessidade do objeto desse convênio, a ser analisada através de números, considerando que tais procedimentos possuem complexidade média e alta, as quais são de responsabilidade do Estado e não do Município. Não há qualquer menção do período de espera dos pacientes que aguardam pelos mesmos procedimentos nas filas do sistemas de referência e contra referência ou, se estes não influenciam.  Da mesma forma, nota-se que em razão da urgência, o projeto veio desacompanhado do anexo com o preço das consultas, das AIH, e dos exames atualizados para o período, o que impede uma comparação de preços com a legislação anteriormente aprovada em 2013 (Lei Municipal 883/2013). O valor a ser repassado não está claro e definido, não há uma limitação de valores a ser disponibilizado pela administração e de acordo com o previsto na Lei Orçamentária. Também não veio na justificativa qual o critério para o encaminhamento dos pacientes, se por ordem cronológica de atendimento no Município ou se por gravidade do caso. Por fim, considerando que o PL prevê a periodicidade de 12 meses, prorrogáveis, a mesma previsão deve estar no termo de convenio, devendo ser feita a adequação no texto, a qual pode ser feita através de emenda.

Pelo todo exposto, essa assessoria jurídica entende que o projeto de lei n° 16 está ilegal, pois contraria a lei federal 8666/93 e as Instruções do Ministério da Saúde. Cabendo a esta casa legislativa avaliar se acompanha o parecer ou não.

3)         CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela ilegalidade da proposição e recomenda que o projeto não seja colocado em votação, e em sendo, cabe ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito. 

É o parecer.
Presidente Lucena, 28 de fevereiro de 2018.
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